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PARECER TECNICO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARINHANHA ESTADO DA BAHIA
CNPJ: 14.105.209/0001-24

PREGÃO ELETRONICO Nº 010/2025                                                                
Edital 017/2025

PARECER TÉCNICO

Ref.: Análise de Recurso Administrativo – Pregão Eletrônico Nº 10/2025
Recorrente: CLEVERSON A M SOARES LTDA

INTRODUÇÃO

Este parecer técnico visa fornecer análise técnica aos pontos levantados pela 

Recorrente,  CLEVERSON  A  M  SOARES  LTDA,  em  seu  recurso  administrativo 

contra  a  decisão  que  declarou  a  empresa  DASP  COMERCIO  E  SERVICOS 

TECNOLOGICOS LTDA vencedora do Lote 14.  A análise a seguir  baseia-se na 

documentação completa apresentada pela licitante vencedora e nas especificações 

técnicas do Edital, refutando as alegações da Recorrente.

DOS FATOS

A  Recorrente  alega  que  a  proposta  apresentada  pela  empresa  DASP 
COMERCIO E SERVICOS TECNOLOGICOS LTDA deveria ser desclassificada sob 
a justificativa de que não atende à exigência do edital quanto ao fornecimento de 
três (03) baterias reservas, argumentando que o combo “DJI Air 3S Fly More Combo 
(RC2  com  tela)”  incluiria  apenas  duas  baterias  reservas,  sendo  a  terceira 
supostamente já instalada no drone.

Contudo,  tal  alegação  não  se  sustenta,  pois,  parte  de  interpretação 
equivocada e incompatível com a realidade técnica do equipamento ofertado.

DO ENQUADRAMENTO TÉCNICO E ATENDIMENTO AO EDITAL

Conforme expressamente disposto no edital, exige-se o fornecimento de três 
(03) baterias reservas, ou seja, três unidades fora de uso imediato no drone, que 
possam ser utilizadas como substitutas durante as operações.

Ocorre que, de acordo com o conteúdo da proposta da Recorrida e com as 
imagens  do  catálogo  do  fabricante  juntadas aos autos,  verifica-se  que o  combo 
ofertado inclui três baterias removíveis, embaladas separadamente, nenhuma delas 
acoplada ao drone no momento do fornecimento.
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Essa informação é técnica e comercialmente relevante. A bateria principal do 
drone,  embora  utilizada  durante  a  operação,  não  é  enviada  acoplada  ao 
equipamento, vindo separadamente, conforme os padrões de segurança adotados 
pelo fabricante. Sendo assim, todas as três baterias fornecidas se encontram em 
condição de reserva no momento da entrega, atendendo integralmente à exigência 
editalícia.

DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

O edital não exigiu o fornecimento de “quatro baterias”, tampouco fez menção 
a quantidades totais. A exigência é clara: três baterias reservas, o que foi cumprido 
integralmente. Presumir que uma bateria já esteja em uso (instalada no drone) é 
extrapolar  o  texto  do  edital,  e  viola  frontalmente  o  princípio  da  vinculação  ao 
instrumento convocatório, previsto no art. 18, inciso III da Lei 14.133/2021.

DA OBSERVAÇÃO NO JULGAMENTO DA PROPOSTA CLASSIFICADA

Importante  destacar  que,  ao  momento  da  classificação  da  proposta  da 
Recorrida, foi registrada observação expressa de que a entrega deveria conter as 
três (03) baterias reservas, além dos demais acessórios exigidos no edital.

Tal  ressalva  foi  feita  em  razão  de  o  catálogo  enviado  junto  à  proposta 
apresentar  imagem  de  mais  de  um  combo  do  produto,  o  que  exigia  atenção 
redobrada quanto à conformidade da entrega com os itens obrigatórios descritos.

Portanto, não há que se falar em omissão, surpresa ou interpretação nova: a 
condição de entrega com três baterias reservas sempre esteve clara e previamente 
registrada nos autos.

DA RAZOABILIDADE E ADEQUAÇÃO AO INTERESSE PÚBLICO

A tentativa de desclassificação com base em interpretação excessivamente 
formalista  e  desvinculada  da  realidade  técnica  do  produto  prejudica  a 
competitividade do certame e não protege o interesse público, visto que o combo 
ofertado é um conjunto completo, comercialmente consolidado, e com desempenho 
compatível com as finalidades da contratação.

CONCLUSÃO TÉCNICA

Diante do exposto, conclui-se que os argumentos apresentados pela Recorrente 

são improcedentes. As alegações derivam de premissas técnicas equivocadas. A 

proposta  da  DASP  COMERCIO  E  SERVICOS  TECNOLOGICOS  LTDA,  foi 

devidamente  analisada  e  considerada  plenamente  compatível com  todas  as 
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exigências técnicas,  de habilitação e de qualificação do Edital.  A decisão que a 

declarou  vencedora  foi  pautada  em  critérios  objetivos  e  na  verificação  da 

documentação completa, em estrita conformidade com a Lei nº 14.133/21.

Recomenda-se, portanto, o indeferimento total do recurso administrativo, com a 

manutenção do resultado proclamado para o Lote 14.

______________________________________

Cristovão Rodrigues Nogueira
Coordenador de Tecnologia da Informação
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RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
Ao 
MUNICÍPIO DE CARINHANHA  
Referente: Recurso AdministraUvo do Pregão Eletrônico  Nº 10/2025 

 
A licitante Cleverson A M Soares LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no 30.001.450/0001-60, sediada à Rua 
Jovelino de Souza, 353, no município de Alvorada /RS, CEP 94.810-300, neste ato por seu representante legal na condição de licitante no 
certame em epígrafe, a tempo e modo respeitosamente vem perante Vossa Senhoria interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO contra a 
decisão que indevidamente declarou vencedora a empresa DASP COMERCIO E SERVICOS TECNOLOGICOS LTDA  no item 14 do certame. 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

Manifestamos intenção de recurso em 02/06/25.  
Quase 1 mês depois, em 01/07/25, a intenção foi deferida. Porém, o campo para envio do recurso não foi aberto. 
Em 08/07/25 relatamos o fato por e-mail. 
 
Através do chat todos foram informados do problema técnico que estava ocorrendo. 
Em 10/7/25 relatamos novamente por e-mail a dificuldade e reforçamos nossa intenção de interpor recurso, inclusive mencionando 
que o órgão poderia receber itens faltantes. 
 
Em 10/07/25 a comissão relata através do Chat um suposto moUvo para a possibilidade de abertura de prazo somente para o Lote 01 e 
na sequência indica que irá analisar apenas o recurso deste lote, findado o prazo. Vejamos: 
 
 "Sendo assim o prazo registrado no chat dia 01/07/2025 às 14:45:58 fica man>do, após esse prazo vamos dar con>nuidade  
 ao processo com o julgamento dos recursos e contrarrazões." 
 
 
 
O prazo dado pelo sistema para o Lote 01 foi o seguinte: 
 
 "08/07/2025 14:00:46 - Sistema - O prazo para recursos no item 0001 foi definido pelo pregoeiro para 11/07/2025 às 23:59,  
 com limite de contrarrazão para 16/07/2025 às 23:59." 
 
 
Ou seja, somente a parUr de 17/07/25 iniciaria-se a análise dos recursos. Nenhuma interação ocorreria antes de 17/07/25. 
 
Ocorre que, sem que nenhuma data ou aviso de conSnuidade fosse dado, em 14/07/25 foi aberto prazo de 3 dias para envio de 
recursos por e-mail. 
Nenhuma publicidade foi dada para este ato. 
E, por não ter sido um ato padrão de abertura feito através de campo próprio do Portal, os licitantes não receberam aviso do Portal 
referente à abertura dos prazos. 
 
Devido à mensagem do dia 08/07/25 ter informado que conUnuaria apenas após o prazo do Lote 01, entende-se que não haveria 
andamento no processo antes de 17/07/25. 
Caso o andamento Uvesse ocorrido exatamente no dia 17/07/25 e um prazo para envio de recursos por e-mail fosse aberto neste dia, o 
prazo de 3 dias úteis encerraria em 22/07/25. 
 
Portanto, este presente recurso, tempesUvo. 
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Ademais, em razão do princípio da autotutela a Administração tem o dever de zelar pela manutenção da legalidade dos seus atos. 
Assim, incumbe ao Pregoeiro, ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação analisar o recurso mesmo que intempesUvo, para fins 
de resguardar o interesse público. 

Vejamos a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal, que ilustra o princípio da autotutela: 
“A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 
revogá-los, por mo>vo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial.” 

 

II. DA NECESSIDADE DE DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA DASP 

De acordo com o  Edital e o Art 59 da Lei 14.133/21 define o que segue: 

“Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 
I - con>verem vícios insanáveis; 
II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento es>mado para a contratação; 
IV - não >verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.” [Grifo nosso] 

 
 
De acordo com o TCU (podendo ser acessado em hpps://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/3-2-principios-das-licitacoes-e-dos-contratos-
administraUvos/): 

 
 "São princípios das licitações e dos contratos administra>vos:  
 
 a. legalidade: vincula os licitantes, os contratados e a Administração Pública às regras estabelecidas nas normas e princípios em  
 vigor[2]; 
 
 b. impessoalidade: obriga a Administração a observar, em suas decisões, critérios objeKvos previamente estabelecidos, afastando  
 favori>smos e subje>vismo na condução dos processos licitatórios[3]; 

 […] 
 
 o. julgamento objeKvo: significa que o administrador deve observar critérios objeKvos definidos no ato convocatório para   
 julgamento da habilitação e das propostas. Afasta a possibilidade de o julgador u>lizar-se de fatores subje>vos ou de critérios 
 não previstos no instrumento de convocação, ainda que em bene`cio da própria Administração[22];” [Grifo nosso] 

Da leitura dos itens acima destacados, infere-se a obrigatoriedade da proposta obedecer aos termos do Edital e seus anexos, sendo que 
aquelas que não corresponderem às especificações ali conUdas deverão ser desclassificadas do certame. 

 
Fixadas as regras para o certame, a Administração Pública vincula-se ao edital pelo chamado Princípio da Vinculação ao Instrumento 
Convocatório, Upificado de acordo com a Lei no 14.133/2021. 

Neste senUdo, a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 
 
Portanto, com base nas disposições acima transcritas, tem-se a impossibilidade da empresa DASP COMERCIO E SERVICOS TECNOLOGICOS LTDA 
ser classificada e declarada vencedora do presente certame, sob pena de ferir os princípios basilares do direito administraUvo, que norteiam as 
licitações públicas. 
 

https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/3-2-principios-das-licitacoes-e-dos-contratos-administrativos/
https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/3-2-principios-das-licitacoes-e-dos-contratos-administrativos/
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III. DA PROPOSTA REJEITADA   

 
A proposta da recorrida foi aceita, COM RESSALVAS. 
O arquivo “Jus>fica>va_LOTE_14_-_DASP_COMERCIO_E_SERVICOS_TECNOLOGICOS_LTDA_assinado.pdf” subido para o portal demonstra 
CLARAMENTE que a proposta da recorrida NÃO FOI e NEM DEVERIA SER aceita. 
 
O arquivo com o parecer mostra claramente o óbvio: 
O fornecimento está INCOMPLETO. 
 
Vejamos: 

 
Ora, se a equipe técnica precisa detalhar o que precisa ser entregue, fica óbvio que a proposta demonstra não incluir estes itens. 
E foi este o entendimento da equipe, de que estes itens estão faltantes. 
 
Se a proposta não inclui os itens mínimos obrigatórios, esta deve ser DESCLASSIFICADA. 
Jamais deve ser aceita com um adendo da equipe técnica acrescentando itens que originalmente ali não estavam. 
Jamais deve ser admiUda alteração na proposta. 



51 3939 6464 (WhatsApp) 
emack@emackproducoes.com.br 

Cleverson A M Soares LTDA 
CNPJ: 30.001.450/0001-60

 
 
 
E ainda, em nenhum momento a empresa se compromete a entregar tais itens. 
A equipe técnica os acrescenta sem que a recorrida confirme a entrega. 
Como fazer um upgrade na proposta incompleta sem o consenUmento da recorrida e ainda aceitar acreditando que o fornecimento estará 
completo ? 
 
Diversas infrações graves foram comeUdas aí. 

Fato é que a equipe técnica idenUficou que o fornecimento está incompleto. 
Só não soube o que fazer com a informação, dentro da LEI. 
 
Se a proposta está incompleta, esta deve ser DESCLASSIFICADA. 
Tudo de acordo com a LEI e os PRINCÍPIOS que regem as contratações públicas. 
Tivemos por desrespeitados, desta forma:  
      - a Lei 14.133/21; 
      - a Vinculação ao Instrumento Convocatório; 
      - o Julgamento ObjeUvo e  
      - a ISONOMIA do processo. 
 
Fatos estes que podem gerar à comissão graves PENALIDADES e MULTAS por parte dos órgãos fiscalizatórios, caso não Uvessem a oportunidade 
de serem corrigidos. 
 

IV. DAS EVIDÊNCIAS 

 

O Edital é claro ao solicitar que sejam fornecidas 03 (três) baterias RESERVAS. 
Por RESERVAS, entende-se EXTRAS, ADICIONAIS. 

Originalmente todo drone sai de fábrica com 01 bateria para que o mesmo funcione, independente do kit escolhido. 
Portanto, ao solicitar 03 baterias RESERVAS, o fornecimento deve contemplar um TOTAL de 04 (quatro) baterias. 

Como de costume, a recorrida COPIA e COLA as especificações do Edital em sua proposta. 
Tal medida supostamente já evitaria uma possível desclassificação por não cumprir ao Edital por falta de algum item. 
Aparentemente estaria atendendo ao solicitado. 
Esta aUtude corriqueira propositalmente mascara e confunde as equipes técnicas que analisam as propostas da recorrida. 

Mas, como é possível ver, A ÚNICA informação que a recorrida adiciona por conta é justamente a que mostra que o fornecimento está 
incompleto:  
     - O MODELO DO DRONE. 
 
E foi isto que a equipe técnica viu e os levou a emiUr o documento destacando os itens a serem fornecidos, em vermelho. 

Vejamos a única informação que não pôde ser copiada do Edital: 
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A única informação não copiada do Edital informa que o modelo a ser fornecido é o AIR 3S COMBO (RC2 COM TELA). 
O catálogo enviado pela própria recorrida em sua proposta demonstra que existem 03 combos do modelo ofertado. Vejamos: 

 
 
O kit "AIR 3S COMBO (RC2 COM TELA)” informado pela recorrida é o úlUmo da direita. O único COMBO que inclui controle COM TELA. 
Vejamos agora o que inclui o COMBO ofertado uUlizando-se das informações do catálogo enviado pela própria recorrida em sua proposta: 
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Como provado acima, através do próprio documento enviado pela recorrida junto de sua proposta, o COMBO ofertado inclui APENAS 3 
BATERIAS, sendo 01 no drone e 02 (duas) RESERVAS. 
 
Sendo assim, fica faltando 01 (uma) bateria. 
Portanto, como bem idenUficado pela equipe técnica, o fornecimento está INCOMPLETO. 
 
Não há como a equipe técnica arrumar a proposta e incluir itens que ali não estavam. 
Tal fato seria muito grave, com sérias consequências. 
 
De acordo com o Edital e a Lei 14.133/21, a proposta deve ser DESCLASSIFICADA. 

V. DAS CONSIDERAÇÕES 

 
Ao conhecer previamente o edital é feito um TRABALHO SÉRIO em busca da solução mais vantajosa para a administração pública, de acordo 
com as exigências, com um preço justo e compeUUvo. 

Este trabalho envolve horas, dias de análise de edital, busca do produto mais adequado, documentação em dia, orçamentos, contato e 
negociação com diversos fornecedores e transportadoras. São muitos cálculos e riscos envolvidos. 
Tudo para que seja oferecido o melhor dentro do que foi solicitado sem causar ônus à administração pública. 

O processo deve oferecer condições para que todas as empresas concorram com igualdade. 
E isto é possível através do edital. 
 
Aceitar que se desrespeite o edital, especialmente quanto ao fornecimento integral acarreta em prejuízos à administração pública, afetando 
também a celeridade do processo e sua isonomia. 

Ferindo, desta forma, os princípios da Legalidade, da Vinculação ao Instrumento Convocatório e do Julgamento ObjeUvo. 

 

VII. DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, por ser da mais lídima jusUça, pela certeza de que as dúvidas foram dirimidas, pela observação ao interesse público e a 
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, pela certeza da isenção e correção que norteiam essa Douta Comissão, requeremos 
que seja reconsiderado o julgamento: 

i) desclassificando a empresa por ora declarada vencedora; 
ii)  dando conSnuidade ao certame, conforme previsto em Edital. 

 
No caso de não reconsiderar a sua decisão, dirigir o presente recurso à autoridade superior competente para reapreciá-Io, tudo em 
conformidade com a Lei n o 14.133/21.  
 
Em caso de ainda assim ser manUda a decisão, que seja encaminhado o presente recurso, juntamente com as decisões para o Tribunal de 
Contas, bem como para o representante do Ministério Público Local para que possam exercer, moUvadamente, seus papéis fiscalizatórios. 

Nestes termos e ciente da possibilidade de se recorrer ao Judiciário para se fazer cumprir a lei, por ser medida do mais estrito cumprimento da 
legalidade, pedimos e respeitosamente esperamos deferimento. 
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Alvorada, 22 de Julho de 2025. 
 

Atenciosamente, 
 

 

 
 
___________________________________ 
Cléverson Antônio Machado Soares 
Representante Legal

CLEVERSON A M 
SOARES 
LTDA:30001450000160

Assinado de forma digital por 
CLEVERSON A M SOARES 
LTDA:30001450000160 
Dados: 2025.07.22 21:16:41 -03'00'
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